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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23/2008

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 23/2008

MODALIDADE PREGÃO Nº 06/2008 -TIPO PRESENCIAL

1 - PREÂMBULO: 

1.1 - O Município de União do Oeste, pessoa jurídica de direito público interno, situada à Avenida São Luiz, 531, Centro, UNIÃO DO OESTE, SC, através do Senhor Prefeito Municipal Senhor JOÃO LARIO DA SILVA, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, no dia 29 DE ABRIL DE 2008, ÀS 16H00MIN, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, e  será processado e julgado em conformidade com a Lei Federal n. 10.520, de 17 de julho de 2002, com aplicação subsidiária da Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas respectivas alterações e demais legislações aplicáveis. 

1.2 -O recebimento dos Envelopes 01 – n. PROPOSTA COMERCIAL e n. 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 15H50MIN do dia 29 DE ABRIL DE 2008, no Setor de Protocolo desta Prefeitura. 

1.3 -A abertura dos Envelopes n. 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 16h00min do dia 29 de abril de 2008, em sessão pública, realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de União do Oeste. 

2 - DO OBJETO 

2.1 -A presente licitação tem por objeto a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA objetivando a elaboração de projetos de engenharia, fiscalização e acompanhamento de obras, preparar planos de trabalho, elaborando plantas, croquis, cronogramas e fiscalização das obras e serviços; assessorar a contratante nas áreas de engenharia pertinentes às suas atribuições profissionais, quais sejam: elaboração de projetos básicos, assessorias técnicas, periciais, de fiscalização, de supervisão e gerenciamentos de obras e serviços, desenvolver estudos, conhecer a Lei 8.666/93.

3 - CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO: 

3.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste Edital e seus anexos. 

3.2 - Estarão impedidos de participar de qualquer fase dos processos interessados que se enquadre em uma ou mais das situações a seguir: 

a) Estejam constituídos sob a forma de consórcio; 

b) Estejam cumprindo penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública motivada pelas hipóteses previstas no artigo 88 da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidadas; 

c) Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo; 

d) Estejam sob falência, concordata, dissoluções ou liquidações; 

e) O disposto no art. 9º da Lei n. 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidadas. 

4 - REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME: 

4.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) Responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) Abrir as propostas de preços; 

d) Analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) Desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) Verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) Declarar o vencedor; 

i) Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) Elaborar a ata da sessão; 

k) Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

l) Convocar o vencedor para assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido; 

m) Abrir processo administrativo para apuração de irregularidade visando à aplicação de penalidades previstas na legislação. 

5 - APRESENTAÇÃO E ENTREGA DOS ENVELOPES: 

5.1 -Os envelopes “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” deverão ser indevassáveis, fechados e entregues no Setor de Protocolo, que após será repassado ao Pregoeiro, na sessão pública de abertura deste certame, conforme endereço, dia e horário especificados abaixo: 

Prefeitura Municipal de União do Oeste 

Avenida São Luiz, 531, Centro. 

Departamento de Compras 

Data: 29 de abril de 2008, até às 15h50min. 

5.2 -Os envelopes deverão ainda indicar em sua parte externa e frontal os 

seguintes dizeres: 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE UNIÃO DO OESTE 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  06/2008 

ENVELOPE N. 0001-PROPOSTA DE PREÇOS 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PROPONENTE 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE UNIÃO DO OESTE 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº  06/2008 

ENVELOPE N.0002 – DOCUMENTAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA PROPONENTE 

5.3 – O Município de União Do Oeste, através do Departamento de Compras e Licitações, somente considerará os envelopes de “Proposta de Preços” e “Documentação de Habilitação” que forem entregues ao Pregoeiro designado, no local, data e horário definido neste edital. 

6 - ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, CREDENCIAMENTO E RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 

6.1 -No dia, hora e local estabelecido no item 5.1, realizado sessão pública para o credenciamento do representante legal da licitante e demais atos. 

6.2 -O representante da licitante deverá apresentar-se junto ao Pregoeiro, devidamente munido de: 

a) Cédula de identidade; 

b) Documentação para credenciamento, conforme modelo do Anexo II; 

c) Declaração de que cumpre com os requisitos de habilitação, conforme o modelo do Anexo III. 

6.3 -As licitantes deverão credenciar representante com poderes para formular lances verbais e praticar todos os demais atos e operações inerentes ao processo licitatório, mediante a apresentação de procuração por instrumento público ou particular. 

6.4 -Em se tratando de sócio ou proprietário a licitante deverá apresentar original ou cópia do registro comercial, do ato constitutivo, do estatuto ou do contrato social. 

6.5 -A não apresentação do credenciamento, a incorreção do documento credencial ou ausência do representante, não implicará exclusão da proposta no certame. 

Contudo, não serão aceitos lances verbais e nem manifestação em nome da licitante neste ato. 

6.6 -Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes, o Pregoeiro não mais aceitará novo licitante, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Financeira e posteriormente a Documentação para a Habilitação. 

7 - PROPOSTAS DE PREÇOS: 

7.1 -As propostas de preços (envelope n.001) deverão ser datilografadas ou impressas, em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo, e deverão constar: 

a) Razão social, endereço, telefone, “fax-símile” e o CNPJ/MF da proponente; 

b) Nome do titular ou do representante legalmente constituído com respectiva assinatura; 

c) Data; 

d) Preço unitário e total por item, grafado em algarismos, com duas casas decimais após á vírgula; em moeda brasileira corrente; 

e) Prazo de validade da proposta mínimo de sessenta (60) dias, contado a partir da data da entrega dos envelopes. 

8 - DA HABILITAÇÃO: 

Os documentos para Habilitação são os seguintes: 

8.1 -Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, conforme o modelo do Anexo IV. 

8.2 -Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de dezoito (18) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de dezesseis (16) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze (14) anos, conforme o Modelo do Anexo V. 

8.3 -Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF; 

8.4 -Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede da proponente; 

8.5 -Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente. 

8.6 -Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.7 -Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

8.8 -Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente. 

8.9 - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

9 - SESSÃO DO PREGÃO: 

9.1 - Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro declarará aberta à sessão do PREGÃO, oportunidade em que não mais aceitará novo proponente, dando início ao recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 

9.2. -Da Classificação das Propostas: 

9.2.1 -O Pregoeiro procederá à abertura dos envelopes que contêm a proposta Financeira avaliando o cumprimento das condições exigidas no edital. 

9.2.2 -O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço por item e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento (10%) à proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. 

9.2.3 -Se não houver, no mínimo três (03) propostas de preços nas condições definidas na cláusula anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três (03), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas apresentadas. 

9.2.4 -Caso duas ou mais propostas comerciais em igualdade de condições ficarem empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de apresentação dos lances. 

9.2.5 -A Licitante que desistir de sua proposta escrita está sujeita às sanções administrativas previstas nestas Instruções. 

9.3 -Dos Lances Verbais: 

9.3.1 -As licitantes classificadas terão a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais, que deverão ser formulados de forma sucessiva, com valores distintos e decrescentes, a partir da proposta financeira classificada de maior valor e os demais lances, em ordem decrescente de valor, podendo o pregoeiro, definir no momento, lances mínimos. 

9.3.2 -Para a formulação de lances, poderá ser concedido tempo para o atendimento a eventuais necessidades de avaliação e de consulta à empresa pelo seu representante, por meio de telefone ou outros meios disponíveis. 

9.3.3 -Na hipótese em que houver mais de uma proposta igual de menor valor, sem que tenha havido oferta de lances verbais, a ordem de classificação dar-se-á mediante novo sorteio a ser realizado, na mesma sessão pública, pelo Pregoeiro. 

9.3.4 -Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades legais e às sanções administrativas previstas nestas Instruções. 

9.3.5 -A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação das propostas. 

9.3.6 -Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita e o valor estimado para a contratação. 

9.4 -Do Julgamento: 

9.4.1 -O critério de julgamento será exclusivamente o de Menor Preço por item ofertado. 

9.4.2 -Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

9.4.3 -Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 

9.4.4 -Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta poderá ser aceita. 

9.4.5 -Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias. 

9.4.6 -Constatado o atendimento pleno às exigências edital, será declarado o proponente vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual apresentou proposta. 

9.4.7 -Se a oferta não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação da habilitação da Licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as Instruções, sendo a respectiva licitante declarado vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

9.4.8 -Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro poderá negociar para que seja obtido um melhor preço. 

9.4.9 -Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio, e pelos licitantes. 

9.4.10 -Decididos os recursos ou transcorrido o prazo para sua interposição relativamente ao pregão, o Pregoeiro devolverá, aos licitantes, julgados desclassificados no certame, os envelopes “Documentação de Habilitação” inviolados, podendo, todavia, retê-los até o encerramento da licitação. 

10 - IMPUGNAÇÃO E RECURSO ADMINISTRATIVO: 

10.1 -Até três dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa física ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este edital. 

10.2 -Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo concedido o prazo de três (03) dias úteis para apresentação das razões de  recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.3 -O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do pregão, as quais serão reduzidas a termo na respectiva ata, ficando todos os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de três (03) dias úteis, contados da lavratura da ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

10.4 -Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela Licitante. 

10.5 -A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso. 

10.6 -O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.7 -O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 

11 - ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO: 

11.1 -Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado pela Autoridade Competente. 

11.2 -Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a Autoridade Competente homologará a adjudicação e determinará a contratação, no prazo previsto neste edital. 

12 - DO CONTRATO: 

12.1 -Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta vencedora será convocado para firmar o termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme minuta do Anexo VI, e da proposta aceita. 

12.2 -O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas para habilitação para assinar o contrato. 

12.3 -Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato. 

12.4 -O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato, dentro do prazo máximo de cinco (05) dias úteis a contar do recebimento da comunicação para tal, através de fax-símile ou correio eletrônico. 

12.5 -Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 

13 - DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

13.1 -O pagamento será efetuado em 08 (oito) parcelas, sempre até o dia 10 do mês subseqüente ao da prestação dos serviços  mediante apresentação prévia da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente; 

13.2 -Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à licitante para as devidas correções. 

13.3 -A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Secretaria de Administração e Planejamento

Departamento de Administração

33.90 – Aplicações Diretas

14 - DAS PENALIDADES: 

14.1 -A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas. 

14.2 -O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades: 

14.2.1 Advertência; 

14.2.2 Multa: 

14.2.2.1 No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a dois (02%) do valor contratual; 

14.2.2.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de União Do Oeste poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a dois (02%) sobre o valor total do contrato limitado a 10% do valor contratual. 

14.2.3 Multa de dez por cento (10%) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de cinco (05) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

14.3 -Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até dois (02) anos, quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer à suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de União Do Oeste, pelo prazo de cinco (05) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 

14.4 -Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

14.5 -Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

15 – DO REAJUSTE: 

15.1 - Não haverá reajuste, nem atualização de valores, exceto na ocorrência de fato que justifique a aplicação do artigo 65, II, “d”, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada;

16 - DA REPACTUAÇÃO DE PREÇO:

16.1 - Mediante provocação do interessado, para manter o equilíbrio econômico financeiro, da proposta, os preços poderão ser repactuados na forma do artigo 65 da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidadas;

17 -DISPOSIÇÕES GERAIS: 

17.1 -Este edital deverá ser lido e interpretado na íntegra, e após apresentação da documentação e da proposta não serão aceitas alegações de desconhecimento ou discordância de seus termos. 

17.2 -Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas de Preços como dos Documentos de Habilitação apresentados na Sessão. 

17.3 -É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as decisões. 

17.4 -É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela depois de aberta a sessão do pregão. 

17.5 -O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos conforme previsto no parágrafo 1º do art. 65 da Lei 8.666, de 21 de Junho de 1993, Consolidada. 

17.6 -É vedado à contratada subcontratar total ou parcialmente o fornecimento dos serviços. 

17.7 -A presente licitação somente poderá ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovada, ou anulada, em todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente comprovado. 

17.8 -O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação sendo possível à promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

17.9 -Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão prestadas pelo Pregoeiro, através do e-mail ....., fone (49) 3353.8233 -fax (49) 3353.8232, informando o número da licitação. 

18 -ANEXOS DO EDITAL: 

18.1 -Integram este Edital, os seguintes anexos: 

a) Anexo I – Modelo de Carta de Credenciamento; 

b) Anexo II – Modelo de declaração de superveniência de fato impeditivo da qualificação;

c) Anexo III – Modelo da Declaração de cumprimento da habilitação; 

d) Anexo IV – Modelo de Declaração de não empregabilidade de menores; 

e) Anexo V – Termo de Referencia

f) Anexo VI – Minuta de Contrato; 

UNIÃO DO OESTE, SC, 15 DE ABRIL DE 2008.

JOÃO LARIO DA SILVA

Prefeito Municipal

ANEXO I

MODELO DE CREDENCIAMENTO

A empresa. . . . . . . , inscrito no CNPJ n. . . . . . . , com sede à . . . . . . , neste ato representado pelo(s) diretores ou sócios, com qualificação completa (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui seu Procurador o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere amplos poderes para junto ao Município de União Do Oeste, praticar os atos necessários com relação à licitação na modalidade de Pregão Presencial, usando dos recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, renunciar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso, e em especial, para esta licitação. 

Local, data 

e assinatura, do representante legal 

ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS

DE HABILITAÇÃO

(NOME DA EMPRESA)___________________, CNPJ n. . . . . . . . . . , sediada  (endereço completo)_______________________, DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Presencial n º 06/2008, e, ainda, que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2008. 

(nome e identidade do representante legal) 

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA

QUALIFICAÇÃO

À Prefeitura Municipal de União Do Oeste 

Pregão Presencial n. 06/2008 

O signatário da presente, em nome da proponente..declara para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 

Local,.......de de 2008. 

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 

(carteira de identidade número e órgão emissor) 

ANEXO IV

DECLARAÇÃO:

Declaramos, para os fins de direito, sob as penas da lei, na qualidade de Proponente do Processo Licitatório, sob a modalidade de Edital de Pregão Presencial sob nº 06/2008, instaurado por esse Município de União Do Oeste, SC, que a empresa NOME DA EMPRESA)___________________, CNPJ n. . . . . . . . . . , sediada  (endereço completo)_______________________, atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, eis de que não possuem em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente em duas (02) vias de igual forma e teor. 

Local e data, ___ de _________ de 2008. 

Representante Legal. 

ANEXO VI

TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. Constitui Objeto da presente licitação a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA conforme descrito no objeto da Licitação.

PARÁGRAFO ÚNICO: O valor máximo aceitável, foi objeto de ampla pesquisa de mercado junto a fornecedores da região.

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes do fornecimento dos SERVIÇOS correrão à conta das dotações expressamente consignadas no orçamento financeiro de 2008.

03.00 – Secretaria de Administração e Planejamento

01 – Departamento de Administração



2.003 – Manutenção das Atividades da Administração Geral 

3.3.90.00.00 – Aplicações Diretas

OBS: As Dotações supra epigrafadas fazem parte do Orçamento – Programa do Município de União do Oeste para o Exercício Financeiro de 2008.

3. DOS LANCES

3.1. A critério do Pregoeiro e com a concordância de todas as licitantes presentes e credenciadas, através de seus representantes legais, poderá haver um intervalo mínimo entre um lance e outro, registrando-se tal procedência em Ata. 

4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. O prazo de vigência é de 08 (doze) meses, contados a partir da assinatura do Contrato, tendo seu prazo final em 31/12/2008. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1. Efetuar os serviços descritos dentro das especificações constantes na Proposta e Edital nos prazos e condições estabelecidas.

5.2. Executar os serviços em caráter prioritário, depois de solicitados e somente após autorizados pela Prefeitura Municipal de União do Oeste - SC. 

5.4. Fornecer todos os dados necessários à fiscalização e controle do cumprimento do objeto da licitação, sempre que solicitado pela Prefeitura Municipal de União do Oeste. 

ANEXO III

RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS

I - Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos da qualificação, conforme o modelo do Anexo IV. 

II  - Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de dezoito (18) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda em qualquer trabalho, menores de dezesseis (16) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze (14) anos, conforme o Modelo do Anexo V. 

III - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ/MF; 

IV - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais, expedida pela Secretaria da Receita Federal, do domicílio ou sede da proponente; 

V - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da proponente. 

IV - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

VII - Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

VIII - Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

XI Identificação de todos os sócios da empresa proponente ou de quem o estatuto de constituição societária designar, bem como a qualificação da pessoa que assinará o Contrato, para o caso da empresa vir a ser a vencedora do certame. 

X - Declaração que não emprega menor (modelo Anexo IV);

XI - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente e Impeditivo de Habilitação em Licitação Pública (modelo Anexo II); 

2 A documentação de que trata este Anexo deverá estar dentro do prazo de validade na data prevista para abertura das propostas no preâmbulo deste Edital, e em nenhum caso será concedido prazo para apresentação de documentação de habilitação que não tiverem sido entregues na sessão própria, bem como não será permitida documentação incompleta, protocolo ou quaisquer outras formas de comprovação que não sejam as exigidas neste Edital. Não serão aceitas certidões que contenham ressalvas de que “não são válidas para fins licitatórios”. 

3. Caso a licitante seja matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso seja filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial exceto, aqueles que pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz ou seja, validade abranja todos os estabelecimentos da empresa. 

4. A falsa declaração do licitante implicará na sua desclassificação no procedimento administrativo competente, além das implicações da legislação penal.

ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA.

Contrato Administrativo nº ___   /2008

Contratante:
Município de União Do Oeste/SC

Contratada:


O MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE, Estado de Santa Catarina, com sede  à rua .............., centro, na cidade de União Do Oeste/SC inscrito no CNPJ sob o nº 01.612.698/0001-69, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JOÃO LARIO DA SILVA, doravante denominado de CONTRATANTE e de outro lado a empresa ......., inscrita no CNPJ sob o N° .............., com sede à rua .........., centro, na cidade de ................,  neste ato representado pelo Sr.................., brasileiro, contador, inscrito no CPF sob n° ......................, doravante denominado de CONTRATADA, de comum acordo e com amparo legal na Lei 8.666/93, republicada, e de acordo com o Edital do Processo Licitatório Pregão nº 06/2008, resolvem contratar o objeto do presente pelas seguintes cláusulas  e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA objetivando a elaboração de projetos de engenharia, fiscalização e acompanhamento de obras, preparar planos de trabalho, elaborando plantas, croquis, cronogramas e fiscalização das obras e serviços; assessorar a contratante nas áreas de engenharia pertinentes às suas atribuições profissionais, quais sejam: elaboração de projetos básicos, assessorias técnicas, periciais, de fiscalização, de supervisão e gerenciamentos de obras e serviços, desenvolver estudos, conhecer a Lei 8.666/93. Além dos serviços estabelecidos nesta cláusula, a CONTRATADA prestará também as informações técnicas necessárias à implementação do projeto, devendo também ceder à CONTRATANTE os direitos decorrentes dos processos utilizados na consecução daquele. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO:

Pelos serviços na forma da cláusula anterior serão pagos pelo CONTRATANTE à CONTRATADA o valor mensal de R$ ..........................., ficando a presente contratação estimada em R$..............

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado em 08 (oito) parcelas, sempre até o dia 10 do mês subseqüente ao da prestação dos serviços mediante apresentação prévia da Nota Fiscal, devidamente certificada pelo órgão competente; 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO:

A realização dos serviços deverão obedecer rigorosamente as condições constantes do Edital de Licitação, pelo prazo de 08 (oito) meses.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

     

I - Realizar os serviços obedecido o estabelecido no Edital de Licitação e este contrato;

II - O presente Contrato, não será de nenhuma forma, fundamento para a constituição de vínculo trabalhista com empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a contratada colocar a serviço.

III - É da contratada a obrigação do pagamento de tributos que incidirem sobre os serviços  contratados, em qualquer esfera.

IV - Admitir e demitir pessoal necessário à execução do presente, pagando salários e encargos correspondentes às suas exclusivas expensas.

V - Fornecer a Prefeitura Municipal de União Do Oeste (SC), sempre que solicitado quaisquer informações e/ ou esclarecimentos sobre o andamento dos serviços.

VI - Permitir que os prepostos da Prefeitura Municipal de União Do Oeste (SC), inspecionem a qualquer tempo e hora o andamento do serviço.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

I - Transmitir por escrito determinações sobre possíveis modificações;

II - Efetuar os pagamentos conforme cláusula terceira do presente Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO:

I - O presente contrato poderá ser rescindido por mútuo acordo ou conveniência administrativa, recebendo a CONTRATADA somente o valor dos serviços já executados, não lhes sendo devido qualquer outro valor a título de indenização ou a qualquer outro título presente ou futuramente sob qualquer alegação ou fundamento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES:

I -O descumprimento total ou parcial do contrato sujeitará a CONTRATADA às seguintes penalidades: 

a) Advertência; 

b) Multa: 

a-1) No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto, será aplicável à CONTRATADA multa moratória de valor equivalente a dois (02%) do valor contratual; 

a-2) Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Prefeitura do Município de União do Oeste poderá garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 87 da Lei n. 8.666/93, sendo que no caso de multa esta corresponderá a dois (02%) sobre o valor total do contrato limitado a 10% do valor contratual. 

a-3) Multa de dez por cento (10%) do valor contratual quando a contratada ceder o contrato, no todo ou em parte, a pessoa física ou jurídica, sem autorização da contratante, devendo reassumir o contrato no prazo máximo de cinco (05) dias, da data da aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais; 

c) Suspensão do direito de participar em licitações/contratos de qualquer órgão da administração direta ou indireta, pelo prazo de até dois (02) anos, quando, por culpa da CONTRATADA, ocorrer à suspensão, e se for o caso, descredenciamento do Cadastro de Fornecedores do Município de União Do Oeste, pelo prazo de cinco (05) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou, ainda, até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com órgãos da administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contrato ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:

I - Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto sem o conhecimento prévio do CONTRATANTE, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.

II - Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este Contrato, serão formalizados por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário o que constituirá prova de sua efetiva entrega.

III – O presente contrato vincula-se obrigatoriamente à todas as clausulas do Edital Licitatório do Pregão nº 06/2008 , não podendo em nada contrariá-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO:

Fica eleito o Foro da Comarca de Coronel Freitas (SC), para dirimir dúvidas decorrentes deste Contrato, com renúncia expressa  aos demais.

E, para que este Termo passe a produzir seus jurídicos e legais efeitos, leva a chancela das partes, na presença das testemunhas que também o firmam.

União Do Oeste (SC),  ___ de _________  de 2008.

JOÃO LARIO DA SILVA

Prefeito Municipal de União do Oeste

Contratante

Contratada

Testemunhas:        1______________________________ 2_____________________________

